
 
 
 
 
Processo TC 02565/2024 
 
Objeto: Prestação de Contas Anuais 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Água Branca 
Exercício: 2023 
Responsável: Everton Firmino Batista 
Relator: Conselheiro Fernando Rodrigues Catão 
 

 
Ementa: Poder Executivo Municipal. Administração Direta. 
Município de Água Branca. Prestação de Contas do Prefeito           
Sr. Everton Firmino Batista. Exercício 2023. Apreciação da matéria 
para fins de emissão de PARECER PRÉVIO. Atribuição definida no 
art. 71, inciso I, c/c o art. 31, § 1º, da Constituição Federal, no art. 
13, § 1º, da Constituição do Estado da Paraíba e no art. 2º, inciso I, 
da Lei Complementar Estadual nº 18/93. Emissão de Parecer 
favorável à aprovação das contas de Governo. 
Encaminhamento à consideração da egrégia Câmara de 
Vereadores de Água Branca. Através de Acórdão em separado - 
Julgam-se Regulares com Ressalvas as contas de Gestão.  
Declaração de atendimento parcial a LRF. Comunicação a Receita 
Federal do Brasil. Recomendação.  
 
 

PARECER PPL TC 084/2025 
 
 

RELATÓRIO 
 
 

Cuidam os presentes autos da Prestação de Contas Anual do Sr. Everton 

Firmino Batista, na qualidade de Prefeito e ordenador de despesas do Município de 

Água Branca, relativa ao exercício financeiro de 2023. 

O município sob análise possui população estimada de 9.335 habitantes e IDH 

0,5721, ocupando no cenário nacional a posição 4.810º e no estadual a posição 141º. 

 
 
                                                
1 O IDH (índice de desenvolvimento Humano) é a referência mundial para avaliar a qualidade de vida e o desenvolvimento econômico de uma 

população a longo prazo. Ele varia entre 0 (nenhum desenvolvimento humano) e 1 (desenvolvimento humano total), sendo considerado Muito 

alto, acima de 0,800; Alto de 0,700 a 0,799; Médio, de 0,600 a 0,699; Baixo, de 0,500 a 0,599 e Muito baixo, entre 0 e 0,499,  revelando que 

quanto maior a proximidade de 1, mais desenvolvido é o município. No cálculo do IDH são computados os seguintes fatores: educação (anos 

médios de estudos), longevidade (expectativa de vida da população) e Produto Interno Bruto per capita. 
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Destaco os principais aspectos apontados pela unidade técnica desta Corte, 

com base nas informações colhidas da documentação encartada aos presentes autos, 

e, bem assim, na análise de defesa apresentada pelo referido gestor.  

 

1. Aspectos Gerais da Gestão 
 

1.1  A Lei Orçamentária Anual (LOA) nº 0529/2022, estimou a receita e fixou a 

despesa em R$ 50.425.919,00, bem como autorizou a abertura créditos 

adicionais suplementares no valor de R$ 20.170.367,60, equivalentes a 40% 

da despesa fixada na LOA;  

 

1.2  Foram abertos créditos adicionais suplementares no valor de                          

R$ 30.494.645,95 e Especiais no valor de R$ 1.115.000,00, dentro do limite de 

suas autorizações;  

 

1.3  A Receita Orçamentária Arrecadada realizada pelo ente, subtraindo-se a parcela 

para formação do FUNDEB, atingiu o montante de R$ 52.395.078,99 e 

representou 103,90% da previsão. Já a Despesa Orçamentária foi de                

R$ 54.050.014,84, sendo R$ 52.698.300,51 do Poder Executivo e R$ 

1.351.714,33 do Poder Legislativo; 

 

1.4  Sobre as demonstrações contábeis e dívida municipal, foi observado: 

 

1.4.1 O Balanço Orçamentário Consolidado apresentou déficit equivalente a 

3,15% (R$ 1.654.935,85) da receita orçamentária arrecadada; 

 

1.4.2 O Balanço Financeiro Consolidado apresenta saldo para o exercício 

seguinte no montante de R$ 8.744.250,40, constante em Bancos, sendo        

R$ 5.149.052,702 recurso do Instituto de Previdência.  

 

1.4.3 O Balanço Patrimonial Consolidado apresenta superávit financeiro3 no 

valor de R$ 3.094.236,06. No entanto considerando apenas as disponibilidades 

                                                
2 Proc. TC nº 2024.  
3 Ativo Financeiro- Passivo Financeiro (8.940.858,95- 5.846.622,890 
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do Instituto de Previdência no valor de R$ 5.149.052,70, na Prefeitura 

Municipal, constatou-se um déficit financeiro de R$ 2.054.816,64.  

 

1.4.4 A Dívida Municipal no final do exercício importou em                                    

R$ 16.633.573,91, correspondentes a 34,91% da Receita Corrente Líquida, 

sendo constituída de Dívida Flutuante (34,60%) e de Dívida Fundada (65,39%).  

 
1.5. A remuneração dos agentes políticos apresentou-se dentro da legalidade; 

 
 

1.6. O Repasse ao Poder Legislativo atendeu ao ditame constitucional.  
 

 
1.7. Os dispêndios com obras totalizaram R$ 1.820.502,88, os quais representaram 

3,36% da Despesa Orçamentária Total (DOT). 

 

2. Comportamentos das despesas condicionadas ou legalmente limitadas: 
  

2.1 FUNDEB e Manutenção e Desenvolvimento da Educação 

 

Antes de adentrar na análise dos índices constitucionais e legais, apresento 

dados constantes do Relatório Inicial, oriundos do Censo Escolar e informações do 

último Censo demográfico realizado pelo IBGE. 

 

   

   

As matrículas iniciais no período de 2021 a 2023 foram estratificadas da 

seguinte forma:  
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2.1.1 Destinação de 81,99% (R$ 12.862.072,32) dos recursos do FUNDEB na 

remuneração e valorização dos profissionais do Magistério, atendendo à exigência 

legal (Rel. fl. 3877); 

 

2.1.2 O Município transferiu para o FUNDEB R$ 4.509.622,63, recebeu deste Fundo 

R$ 15.816.017,63, resultando em um repasse a maior para o Município de              

R$ 11.306.395,00 (Rel. fls.3866 e 3877); 

 

2.1.3 Aplicação de 25,08% (R$ 6.457.392,59) da receita de impostos e 

transferências (R$ 25.742.596,30) na MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO 

ENSINO (MDE), atendendo ao limite mínimo de 25% estabelecido no art. 212 da CF 

(Rel. Inicial fl. 3879); 

 

2.2. Ações e Serviços Públicos de Saúde (ASPS) 

 

Com o intuito de fornecer uma visão factual sobre os resultados da política 

de saúde pública na atenção básica desenvolvida pelo município, apresenta-se o 

conjunto de indicadores do programa “Previne Brasil”, assim, o Ministério da 

Saúde estabeleceu um conjunto de 07 (sete) indicadores para medir o nível de 

Atenção Básica de Saúde. O desempenho desses indicadores serão utilizados 

como parâmetro para repasse de recursos adicionais destinados a atenção 

básica.  

 

O Município apresentou os seguintes resultados ao final do 3º quadrimestre 

dos anos de 2020 a 2023.  
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A meta para os indicadores é que os resultados estejam no mínimo no 

parâmetro verde.  Ressalto que o município deixou de atender ao parâmetro 

estabelecidos pela NT nº 23/2022, que atualizou a NT nº 19/2022 quanto ao exame de 

hemoglobina glicada.    

 

2.2.1. Os gastos com Ações e Serviços Públicos de SAÚDE atingiram o percentual 

de 14,67% (R$ 3.469.392,19) da receita de impostos e transferências (R$ 

23.835.636,12), não cumprindo o estabelecido no art. 77, inciso II, do ADCT (Rel. fl. 

4219);  

 

2.4 Despesa com PESSOAL: 

 

Discriminação Valor (R$)  % da RCL (*) %Limite – 

LRF  

Atendimento 

a LRF 

Poder Executivo 24.444.273,57 51,30 54 Atende 

Poder 
Legislativo 

896.176,85 1,88 6 Atende 

Ente Municipal 25.340.450,42 53,18 60 Atende 

   (*) RCL – R$ 44.203.757,03 
 

2.4.1 - Despesa com PESSOAL do Executivo, no valor de R$ 24.444.273,57, 

correspondendo a 51,30% da RCL, atendendo ao limite máximo legal de 54% 

estabelecido no art. 20 da LRF; 

 

2.4.2 - Despesa com PESSOAL do Legislativo, no valor de R$ 896.176,85, 

representando 1,88% da Receita Corrente Líquida, atendendo ao limite máximo 

(6%) estabelecido no art. da LRF; 
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2.5.3 Despesas total com PESSOAL do Município, inclusas as despesas relativas 

a obrigações patronais, atingiram o valor de R$ 25.340.450,42, representando 

53,18% da Receita Corrente Líquida, atendendo ao limite máximo (60%) 

estabelecido no art. 19 da LRF;  

 

2.5 Segue abaixo quadro informativo acerca das Obrigações Patronais estimadas e 

pagas ao RGPS e ao RPPS: 

 

 
 

 
2.6. No exercício em análise, não há registro de Denúncia: 

 

2.7. O Município possui Regime Próprio de Previdência. 

 
3. Irregularidades remanescentes, após análise de defesa: 

 

3.1. Ocorrência de Déficit de execução orçamentária, sem a adoção das 

providências efetivas (Item 5.1 do relatório inicial); 

 

3.2. Diferença entre os valores repassados pela União e/ou Estado a título de 

emendas parlamentares com finalidade definida e os montantes registrados pelo 

município; 
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3.3. Realização de festividades sem o cumprimento de aplicações mínimas em 

Educação, Saúde ou na remuneração dos profissionais da Educação Básica; 

 

3.4. Descumprimento de Resolução do TCE/PB; 

 

3.5. Não aplicação do piso salarial profissional nacional para os profissionais da 

educação escolar pública; 

 

3.6. Não aplicação de no mínimo 15% das receitas de impostos, inclusive 

transferências, em ações e serviços públicos de saúde; 

 

3.7. Gastos com pessoal erroneamente classificados como Outras Despesas 

Correntes - elemento "36 - Outros Serviços de Terceiros PF"; 

 

3.8. Não pagamento de salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente unificado 3.10 

Descumprimento de Resolução do TCE/PB; 

 

3.9. Não pagamento de salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente unificado; 

 

3.10. Descumprimento de Resolução do TCE/PB; 

 

3.11. Aumento de contratação temporária; 

 

3.12. Não recolhimento da contribuição previdenciária patronal ao Regime Geral de 

Previdência Social, no valor de R$ 716.847,23; 

 

3.13. Não recolhimento da contribuição previdenciária patronal ao Regime Próprio 

de Previdência Social, no valor de R$ 551.772,56; 

 

Cumpre, por fim, informar que esta Corte assim se pronunciou em relação aos 

exercícios anteriores: 

 

PROTOCOLO 
SUBCATE 
GORIA 

JURISDI 
CIONADO 

EXERCÍCIO RELATOR SETOR DECISÃO GESTOR 
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PROTOCOLO 
SUBCATE 
GORIA 

JURISDI 
CIONADO 

EXERCÍCIO RELATOR SETOR DECISÃO GESTOR 

08337/20 PCA 
Água 
Branca 

2019 ACTP 
ARQUIVO 
DIGITAL 

157/21 Favorável 

Everton 
Firmino 
Batista 

07272/21 PCA 
Água 
Branca 

2020 FTFN 
ARQUIVO 
DIGITAL 

004/23 Favorável 

04089/22 PCA 
Água 
Branca 

2021 ACSS 
ARQUIVO 
DIGITAL 

120/23 Favorável 

         

 

 

PRONUNCIAMENTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS 

 

Submetidos os autos ao Órgão Ministerial, este através do parecer da lavra do 

Exmo. Procurador Dr. Marcílio Toscano Franca Filho, opinou no sentido de: 

 
1. Emissão de parecer contrário à aprovação das contas de governo e 

pela irregularidade das contas de gestão do Sr. Everton Firmino 

Batista, atinentes ao exercício de 2023, na qualidade de Prefeito 

Municipal de Água Branca; 

 

2. Aplicação de multa ao referido gestor, na forma do art. 100, I, da Lei 

Orgânica do TCE-PB; 

 
3. Representação à Receita Federal, em virtude do não recolhimento de 

contribuição previdenciária patronal ao RGPS; 

 
4. Recomendação à atual gestão da Prefeitura de Água Branca com o fito 

de o gestor conferir estrita observância às normas aplicáveis ao salário 

mínimo nacional e no sentido de guardar veemente a estrita observância 

aos termos da Constituição Federal, das normas infraconstitucionais e ao 

que determina esta Egrégia Corte de Contas em normativos e decisões, 

no que tange às demais temáticas. 
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É o Relatório, informando que os Relatórios da Auditoria em que se apoiou o 

Relator foram subscritos pelos Auditores de Controle Externo, Sr. Rômulo Soares 

Almeida Araújo e o Sr. Glauco Antônio de Carvalho Xavier, bem como foram expedidas 

as intimações de praxe para a presente sessão.  

 

V O T O DO RELATOR 

 
 

No tocante à Gestão Fiscal, houve cumprimento parcial à LRF, ante a 

constatação de déficit orçamentário.  

 

Quanto à Gestão Geral, o Município atendeu aos limites de aplicação em FUNDEB 

e MDE.  

 

Quanto a saúde aplicou após instrução processual 14,67% (R$ 3.469.392,19), no 

entanto considerando o que o gestor demonstrou que pagou R$ 210.235,08 referente a 

restos a pagar de 2022 pagos com recursos do exercício de 2023, uma vez a conta Ações 

e Serviços Públicos de Saúde em 31/12/2022 tinha um saldo de R$ 34.144,50 (Item 20.7 - 

Doc. 15 - em anexo - extrato bancário), enquanto o valor de restos a pagar durante o 

exercício de 2023 foi de R$ 244.379,58. Assim, considerando que o referido montante foi 

pago com recurso do exercício de 2023, sou pela inclusão da referida quantia de R$ 

210.235,08 em Ações e Serviços Públicos de Saúde o montante perfaz R$ 

3.679.627,27, correspondente a 15,44% da Receita de Impostos e Transferências (R$ 

23.835.636,12, atendendo assim ao limite constitucional.   

 

Quantos aos demais aspecto, permaneceram as seguintes máculas, sobre as 

quais passo a posicionar-me:   

 

1. Diferença entre os valores repassados pela União e/ou Estado a título de 

emendas parlamentares com finalidade definida e os montantes registrados 

pelo município; 

 

A divergência foi reconhecida pela defesa que alegou tratar-se de erros ou 

omissões formais na escrituração, quando da vinculação do CO, não repercutindo 

negativamente no julgamento da prestação de contas. A Unidade Técnica não acolheu 
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os argumentos, pois entende que a classificação incorreta das receitas causa 

embaraço a fiscalização. A falha enseja recomendações ao gestor e ao Setor Contábil 

no sentido de empregar maior zelo nos registros administrativos, orçamentários e 

contábeis. 

 

 

2. Realização de despesas com festividades no valor de R$ 969.094,57 sem o 

cumprimento de aplicações mínimas em Educação, Saúde ou na remuneração 

dos profissionais da Educação Básica e descumprimento de Resolução do 

TCE/PB quanto a omissão de informações; 

 

As despesas com realização de festividades representando 1,79% da Despesa 

total, sou pelo envio de recomendação à gestão municipal que, ao realizar 

festividades, observe os critérios da razoabilidade e economicidade 

 

 

3. Não aplicação do piso salarial profissional nacional para os profissionais 

da educação escolar pública, para 26 profissionais; 

 

Para o caso em tela, sou pelo envio de recomendação ao gestor no sentido de 

envidar esforços com vistas a cumprir as determinações do art. 206, inciso VIII, da 

Constituição Federal, regulamentado pela Lei Federal nº 11.738/2008. Ademais, é 

importante frisar que o recebimento do piso salarial nacionalmente estabelecido é 

direito dos profissionais da educação escolar pública, independentemente do tipo de 

vínculo com a administração pública.  

 

4. Gastos com pessoal erroneamente classificados como Outras Despesas 

Correntes - elemento "36 - Outros Serviços de Terceiros PF" no valor              

R$; 874.435,42 ( Doc TC  nº 77567/240).  

 

Conforme se depreende às fls. 3926/3929, constata-se que diversos contratados 

enquadram-se como servidores. Funções de recepcionistas, motoristas, vigilantes, 

dentre outras atividades que prestaram serviços durante todo o exercício, assim, 

entendo que o referido registro distorce os dados das despesas com pessoal sendo 
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passíveis recomendação à gestão atual no sentido de que sejam contabilizadas essas 

despesas de acordo com o que prevê o art. 18, §1º da Lei Complementar 101/2000.   

 

5. Não pagamento de salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente 

Descumprimento de Resolução do TCE/PB; 

 

 Atinente a mácula o gestor informou tratar-se de s pagamentos foram baseados 

no salário mínimo, proporcionais às horas trabalhada. O Órgão Técnico não atendeu 

por falta de documentos que demonstrassem o fato. A falha contraria o art. 7º, IV, da 

Constituição Federal, que trata da fixação do salário mínimo, fato que enseja de 

recomendação ao gestor.  

 

6. Aumento de contratação temporária de 25 para 95, cabe recomendação no 

sentido de cumprir com rigor, os requisitos estabelecidos pela Resolução 

Normativa RN TC nº 04/2024, uma vez que ditas contratações embora tenham 

previsão na Constituição Federal, devem ter caráter provisório e não permanente 

como são as contratações pela via do concurso público.  

 

 

 

7. Não recolhimento da contribuição previdenciária patronal ao Regime Geral 

de Previdência Social, no valor de R$ 716.847,23, entendo que deve ser 

encaminhada comunicação à Receita Federal do Brasil, para providências de sua 

competência, sem prejuízo de recomendar ao gestor adoção de medidas para 

evitar aumento do endividamento municipal. 
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8. Não recolhimento da contribuição previdenciária patronal ao Regime 

Próprio de Previdência Social, no valor de R$ 551.772,56, entendo que deve 

ser expedida recomendação ao Prefeito, para que adote as medidas necessárias 

para o recolhimento total das contribuições previdenciárias devidas no exercício.   

 

Isto posto, sou porque esta Corte de Contas decida:  

 

1. Emitir e encaminhar à Câmara Municipal de Água Branca, Parecer favorável 

à aprovação das Contas de Governo do Prefeito, Sr. Everton Firmino Batista, relativas 

ao exercício de 2023. 

 

2. Em separado, através de Acórdão: 

 

2.1. Julgue Regulares com Ressalvas as contas de Gestão da Chefe do 

Poder Executivo do Município de Água Branca, Sr. Everton Firmino Batista, na condição 

de ordenador de despesas, relativas ao exercício de 2023, em face das irregularidades 

contábeis e financeiras apontadas pela Auditoria; 

 

2.2. Declare que o mesmo gestor, no exercício de 2023, atendeu 

parcialmente às exigências da Lei de Responsabilidade Fiscal; 

 

 

2.3. Recomende à atual gestão do Município de Água Branca adoção de 

providências no sentido de evitar a repetição das eivas apontadas pela unidade de 

instrução em prestações de contas futuras. 

 

 

2.4. Represente à Receita Federal do Brasil para as providências que entender 

pertinentes, inclusive para aferir com exatidão as importâncias devidas e eventuais 

encontradas, em face do suposto descumprimento ao estabelecido na Lei 8.212/91, 

acerca do recolhimento a menor de contribuição previdenciária do empregador ao RGPS.  
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2.5. Recomendação ao gestor com vistas a implementar ações no sentido de 

prover os sistemas públicos de informações atualizadas, bem como implementar 

contratações em conformidade com os ditames constitucionais e legais. 

 

 

 
É como voto. 
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INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES AO RELATÓRIO DO CONSELHEIRO 
RELATOR 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA BRANCA – 2023 

 
 
 
DESPESA DE PESSOAL 
 
 
 

Num
Unidade 
Gestora

Base de Cálculo 
Previdênciário

Obrigações 
Patronais 
Estimadas

Ip 1
Obrigações 
Patronais 

Pagas
Ip 2

Obrigções 
pagas 
sobre 

estimadas

Diferença 
(Calculado - 

GPS)
Ip 3

(A) (B) (B/A) (C) (C/A) (C/B) (D) (D/A)

2020 7.758.062,90   1.629.193,21 21,00% 1.197.946,31  15,44% 73,53% 6.560.116,59 84,56%

2021 7.758.909,95   1.629.371,09 21,00% 1.301.588,45  16,78% 79,88% 6.457.321,50 83,22%

2022 9.115.318,06   1.914.216,79 21,00% 1.198.369,56  13,15% 62,60% 7.916.948,50    86,85%

Total 24.632.290,91 5.172.781,09 21,00% 3.697.904,32 15,01% 71,49% 20.934.386,59 84,99%

Água 

Branca

REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA - RGPS

Relatório de Acompanhamento dos Gastos Previdenciários (RGPS) - Prefeitura Água Branca

REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA - RGPS

 
 

Num
Unidade 
Gestora

Base de Cálculo 
Previdênciário

Obrigações 
Patronais 
Estimadas

Ip 1
Obrigações 
Patronais 

Pagas
Ip 2

Obrigções 
pagas 
sobre 

estimadas

Diferença 
(Calculado - 

GPS)
Ip 3

(A) (B) (B/A) (C) (C/A) (C/B) (D) (D/A)

REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA - RGPS

2020 6.809.087,36   1.749.790,33 25,70% 1.529.402,73  22,46% 87,40% 5.279.684,63 77,54%

2021 7.834.329,78   2.971.563,43 37,93% 1.778.013,56  22,70% 59,83% 6.056.316,22 77,30%

2022 9.744.939,37   3.020.932,64 31,00% 2.374.272,85  24,36% 78,59% 7.370.666,52    75,64%

Total 24.388.356,51 7.742.286,40 31,75% 5.681.689,14 23,30% 73,39% 18.706.667,37 76,70%

Fonte: Relatório Inicial da Auditoria

02/06/2025

Água 

Branca

REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA - RPPS

Relatório de Acompanhamento dos Gastos Previdenciários (RPPS) - Prefeitura de Água Branca

 
 
Demais Gráficos e Painéis estão acessíveis no Portal do Tribunal de Contas do Estado 
- http://tce.pb.gov.br/ 
 
 

Impresso por convidado em 01/05/2026 08:36. Validação: 5670.CFA2.0D3A.FA9F.8BB7.6FF1.8793.54B4. 
Parecer Prévio PPL-TC 00084/25 - Decisão Inici... Proc. 02565/24. Data: 06/08/2025 13:00. Responsável: Cons. Fernando R. Catão.

4268

4268



 
 
 
 
Processo TC 02565/2024 
 
 
 

 
DECISÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO    

 
O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA, usando da competência 

que lhe é conferida pelo art. 13, § 2º, da Constituição do Estado e art. 2º, I, da Lei 

Complementar n.º 192/2024, na sessão plenária realizada nesta data, à unanimidade, 

com a declaração de impedimento do Conselheiro Antônio Nominando Diniz Filho 

acolhendo o voto do Exmo. Sr. Conselheiro Relator, decidiu:  

 

1. Emitir e encaminhar à Câmara Municipal de ÁGUA BRANCA, Parecer 

FAVORÁVEL À APROVAÇÃO das contas de GOVERNO do Prefeito, Sr. Everton 

Firmino Batista, relativas ao exercício de 2023. 

 

 

Publique-se, registre-se e cumpra-se. 
TCE/PB – Plenário Ministro João Agripino. Sessão Presencial e Remota. 

João Pessoa, 16 de julho de 2025. 
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Assinado

Assinado Assinado

Assinado Assinado

Assinado
Assinado

Cons. Fábio Túlio Filgueiras Nogueira

31 de Julho de 2025 às 18:42

Cons. Fernando Rodrigues Catão Cons. Antônio Nominando Diniz Filho

Cons. Alanna Camilla Santos Galdino Vieira Cons. André Carlo Torres Pontes

Cons. Antonio Gomes Vieira Filho
Marcílio Toscano Franca Filho

PRESIDENTE

RELATOR CONSELHEIRO

CONSELHEIRA
CONSELHEIRO

CONSELHEIRO
PROCURADOR(A) GERAL

31 de Julho de 2025 às 10:42 1 de Agosto de 2025 às 08:34

1 de Agosto de 2025 às 21:05 31 de Julho de 2025 às 10:46

31 de Julho de 2025 às 12:53
31 de Julho de 2025 às 11:32
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